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CONHECIMENTOS GERAIS 

LEGISLAÇÃO  

 

QUESTÃO 1 

Segundo o texto da Constituição Federal de 1988, o dever do Estado com a educação será efetivado 

mediante a garantia de 

(A) oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando. 

(B) progressiva universalização do ensino fundamental obrigatório e gratuito. 

(C) educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até quatro anos de idade. 

(D) educação básica gratuita, nas redes pública e privada, dos quatro aos dezessete anos de 

idade. 

 

QUESTÃO 2 

A Constituição Federal de 1988 estabelece que 

 “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a 

colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. 

De acordo com seus dispositivos, é correto afirmar que  

(A) os estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino médio e superior. 

(B) o ensino fundamental regular será ministrado exclusivamente em língua portuguesa. 

(C) os municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil. 

(D) o ensino religioso, de natureza obrigatória, constituirá disciplina das escolas de ensino 

fundamental. 

 
 

QUESTÃO 3 

A Lei nº 12.772/2012 dispõe sobre a estrutura do Plano de Carreiras e Cargos de Magistério 

Federal.  

De acordo com seus dispositivos, é correto afirmar que 

(A) o regime de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, em tempo integral, será 

exercido, necessariamente, com dedicação exclusiva. 

(B) a progressão na Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico ocorrerá 

com base nos critérios estabelecidos pela Lei nº 8.112/1990. 

(C) o desenvolvimento na Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico 

ocorrerá mediante progressão funcional e avaliação de desempenho. 

(D) com as exceções previstas na Lei, o regime de 40 (quarenta) horas com dedicação exclusiva 

implica o impedimento do exercício de outra atividade remunerada, pública ou privada. 
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QUESTÃO 4 

A Lei nº 8.112/1990 dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das 

autarquias e das fundações públicas federais. 

Segundo o texto legal, a 

(A) remoção é o deslocamento de cargo de provimento efetivo, ocupado ou vago no âmbito do 

quadro geral de pessoal, para outro órgão ou entidade do mesmo Poder.  

(B) readaptação será efetivada em cargo de atribuições afins, respeitada a habilitação exigida, 

nível de escolaridade e equivalência de vencimentos. 

(C) redistribuição dar-se-á no deslocamento do servidor, a pedido ou de ofício, no âmbito do 

mesmo quadro, com ou sem mudança de sede. 

(D) recondução é a reinvestidura do servidor estável no cargo anteriormente ocupado, ou no 

cargo resultante de sua transformação. 

 

QUESTÃO 5 

De acordo com os dispositivos da Lei nº 9.394/1996 (LDB), é correto afirmar que 

(A) os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais poderão 

ser aferidos, mas não reconhecidos pela instituição de ensino. 

(B) a educação profissional e tecnológica será destinada àqueles que não tiveram acesso ou 

continuidade de estudos nos ensinos fundamental e médio na idade própria. 

(C) a Base Nacional Comum Curricular referente à educação de jovens e adultos incluirá 

obrigatoriamente estudos e práticas de educação física, arte, sociologia e religião.  

(D) os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não 

puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, 

consideradas as características do alunado. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

QUESTÕES OBJETIVAS 

 

 

QUESTÃO 6 

De acordo com os dispositivos da Constituição Federal de 1988, NÃO constitui direito dos 

trabalhadores urbanos e rurais 

(A) fundo de garantia do tempo de serviço. 

(B) piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho.  

(C) remuneração do trabalho noturno superior em, no mínimo, cinquenta por cento à do diurno.  

(D) gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário 

normal.  

 

QUESTÃO 7 

A Constituição Federal de 1988 estabelece que:  

“Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 

do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” 

(art. 225, caput). 

No que se refere aos seus dispositivos, é correto afirmar que 

(A) exige-se, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa 

degradação do meio ambiente, licença para a construção.  

(B) incumbe ao Ministério Público monitorar os processos ecológicos essenciais e fiscalizar o 

manejo ecológico das espécies e ecossistemas. 

(C) as usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei federal, 

sem o que não poderão ser instaladas. 

(D) a educação ambiental deve ser promovida a partir do ensino médio, bem como a sua 

conscientização pública. 

 

QUESTÃO 8 

A Lei nº 8.112/1990 dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das 

autarquias e das fundações públicas federais.  

De acordo com seus dispositivos,  

(A) ressalvados os casos previstos na Constituição, é vedada a acumulação remunerada de 

cargos públicos. 

(B) a acumulação de cargos, uma vez lícita, independe da comprovação da compatibilidade de 

horários. 

(C) configura abandono de cargo a ausência intencional do servidor ao serviço por mais de 

sessenta dias consecutivos. 

(D) entende-se por inassiduidade habitual a falta ao serviço, sem causa justificada, por trinta 

dias, interpoladamente, durante o período de seis meses. 

 



 

4 
 

COLÉGIO PEDRO II 
Concurso Público de Provas e Títulos para preenchimento de cargos vagos da Carreira de Magistério do 
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico 
Edital nº 30/2022 – DIREITO 
 
  

QUESTÃO 9 

Segundo a Lei nº 8.112/1990, o servidor que tenha sofrido limitação em sua capacidade física ou 

mental verificada em inspeção médica deverá ser investido em cargo de atribuições e 

responsabilidades compatíveis com a limitação sofrida. 

Caso o servidor tenha a sua incapacidade para o serviço público constatada, ele será 

(A) colocado em disponibilidade. 

(B) aproveitado em outro cargo. 

(C) aposentado. 

(D) readaptado. 

 

QUESTÃO 10 

A Lei nº 9.784/1999 estabelece normas básicas sobre o processo administrativo no âmbito da 

Administração Federal direta e indireta, visando, em especial, à proteção dos direitos dos 

administrados e ao melhor cumprimento dos fins da Administração.  

De acordo com seus dispositivos, 

(A) excepcionalmente, são admissíveis no processo administrativo as provas obtidas por meios 

ilícitos. 

(B) o recurso administrativo tramitará no máximo por duas instâncias administrativas. 

(C) o processo administrativo deve iniciar-se a pedido de interessado, e não de ofício. 

(D) a edição de atos de caráter normativo não pode ser objeto de delegação. 

 

QUESTÃO 11 

A Lei nº 8.069/1990 dispõe que: 

“A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa 

humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, 

por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar 

o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade 

e de dignidade.” 

No que se refere aos seus dispositivos, é correto afirmar, quanto às atribuições do Conselho Tutelar, 

que 

(A) suas decisões, no âmbito de sua competência, não poderão ser revistas pela autoridade 

judiciária.  

(B) os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicar-lhe-ão os casos de 

evasão escolar, esgotados os recursos escolares. 

(C) é um órgão permanente e autônomo, com jurisdição, encarregado pela sociedade de zelar 

pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente.  

(D) apenas as entidades públicas que abriguem crianças e adolescentes devem ter, em seus 

quadros, profissionais capacitados a lhe reportar suspeitas de maus-tratos.  
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QUESTÃO 12 

A Lei nº 9.784/1999 regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal. 

De acordo com seus dispositivos,  

(A) as decisões adotadas por delegação devem mencionar explicitamente esta qualidade e 

considerar-se-ão editadas pelo delegado. 

(B) o servidor que incorrer em suspeição deve comunicar o fato à autoridade competente, 

abstendo-se de atuar. 

(C) é suspeito para atuar no processo administrativo o servidor que tenha interesse indireto na 

matéria. 

(D) a decisão de recursos administrativos pode ser objeto de delegação, em caráter excepcional. 

 

QUESTÃO 13 

No capítulo que trata dos objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente, da Lei nº 6.938, de 31 

de agosto de 1981, encontra-se EXPRESSAMENTE disposto que “A Política Nacional do Meio 

Ambiente visará  

(A) à definição de áreas para exploração comercial, atendendo aos interesses da União, dos 

Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios”. 

(B) à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade 

do meio ambiente e do equilíbrio ecológico”. 

(C) ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais orientadas para o uso 

completo de recursos ambientais”. 

(D) à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de assinar Termo de Compromisso de 

utilização racional dos recursos ambientais, sob pena de multa e indenização ao Estado”. 

 

QUESTÃO 14 

Um professor do Proeja explica a seus estudantes que o ICMBio é vinculado ao Ministério do Meio 

Ambiente e integrado ao Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), atuando com a finalidade 

de executar a política e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente.  

O professor explica também que a sigla ICMBio significa 

(A) Instituto de Conservação e Manutenção do Bioma Nacional, em referência à sua atuação 

junto ao Ministério do Meio Ambiente e ao Sisnama. 

(B) Instituto Carlos Minc de proteção da Biodiversidade, em homenagem ao ex-ministro do Meio 

Ambiente, que, além de professor, é ambientalista.  

(C) Instituto de Conscientização e Manutenção do Meio Ambiente, devido à sua atuação 

principal na conscientização da população sobre a importância do meio ambiente. 

(D) Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, em homenagem ao 

seringueiro Chico Mendes, ativista de causas ambientais, cujo trabalho girava em torno da 

defesa dos povos tradicionais e da preservação do meio ambiente. 

 

 

 

 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Minist%C3%A9rio_do_Meio_Ambiente_(Brasil)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Minist%C3%A9rio_do_Meio_Ambiente_(Brasil)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Chico_Mendes
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QUESTÃO 15 

A Lei nº 9.985/2000 regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal e 

institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza.  

De acordo com seus dispositivos, o objetivo da(s) 

(A) Unidades de Uso Sustentável é compatibilizar a conservação da natureza com o uso 

sustentável de parcela dos seus recursos naturais. 

(B) Área de Proteção Ambiental é preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso indireto 

dos seus recursos naturais. 

(C) Estação Ecológica é a preservação integral da biota e demais atributos naturais existentes 

em seus limites. 

(D) Reserva Biológica é a preservação da natureza e a realização de pesquisas científicas.  

 

QUESTÃO 16 

A Lei nº 9.985/2000 institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza.  

O texto legal especifica que as unidades de conservação integrantes do SNUC dividem-se em dois 

grupos, com características específicas de 

(A) reserva de desenvolvimento sustentável e reserva ambiental integral. 

(B) áreas de proteção ambiental e áreas de segurança sustentável. 

(C) unidades de proteção integral e unidades de uso sustentável. 

(D) parque nacional e floresta nacional.  

 

QUESTÃO 17 

A Lei nº 8.078/1990 prevê que: 

“Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço 

como destinatário final.” 

No que diz respeito aos seus dispositivos, é correto afirmar que o(a) 

(A) produto é considerado defeituoso pelo fato de outro de melhor qualidade ter sido colocado 

no mercado. 

(B) responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a verificação de 

culpa. 

(C) serviço é considerado defeituoso pela adoção de novas técnicas e melhor qualidade.  

(D) fornecedor de serviços não será responsabilizado quando provar a ausência de dolo. 

 

QUESTÃO 18 

Com base no texto da Lei nº 8.078/1990, sobre a proteção do consumidor, é correto afirmar que  

(A) o direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em quinze dias, 

tratando-se de fornecimento de produtos não duráveis.  

(B) obsta a prescrição a reclamação formulada pelo consumidor perante o fornecedor de 

serviços até a resposta positiva correspondente. 

(C) inicia-se a contagem do prazo decadencial a partir da entrega efetiva do produto ou do 

término da execução dos serviços. 

(D) tratando-se de vício oculto, o prazo prescricional de três anos inicia-se no momento em que 

ficar evidenciado o defeito. 
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QUESTÃO 19 

A Lei nº 10.406/2002 institui o Código Civil.  

No que se refere aos seus dispositivos, é correto afirmar que 

(A) são absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os menores de 

dezoito anos. 

(B) os ébrios habituais e os viciados em tóxico são incapazes absolutamente aos atos ou à 

maneira de os exercer. 

(C) a menoridade cessa aos vinte e um anos completos, quando a pessoa fica habilitada à 

prática de todos os atos da vida civil. 

(D) a personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida, mas a lei põe a salvo, 

desde a concepção, os direitos do nascituro.  

 

QUESTÃO 20 

De acordo com o Código Civil (Lei 10.406/2002), a menoridade cessa _______________________, 

quando a pessoa fica habilitada à prática de __________________ da vida civil. 

Assinale a alternativa que completa correta e respectivamente as lacunas acima. 

(A) aos dezoito anos completos  -  todos os atos da vida civil. 

(B) aos vinte e um anos completos -  todos os atos da vida civil.  

(C) aos dezesseis anos completos -  todos os atos da vida civil. 

(D) entre os dezesseis e dezoito anos -  alguns atos da vida civil. 

 

QUESTÃO 21 

Nos termos da Lei nº. 10.406/2002 (Código Civil), é correto afirmar que 

(A) podem exercer a atividade de empresário os que estiverem em relativo gozo da capacidade 

civil e não forem legalmente impedidos. 

(B) antes que o empresário inicie a sua atividade, é obrigatória a sua inscrição no Registro 

Público de Empresas Mercantis da respectiva sede. 

(C) quanto à inscrição e aos efeitos daí decorrentes, a lei não assegurará tratamento favorecido, 

diferenciado e simplificado ao empresário rural e ao pequeno empresário. 

(D) a depender do regime de bens, o empresário casado precisa da outorga conjugal para 

alienar os imóveis que integrem o patrimônio da empresa ou gravá-los de ônus real. 

 

QUESTÃO 22 

De acordo com a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, os atos praticados no processo licitatório 

(A) são públicos, ressalvadas as hipóteses de informações cujo sigilo seja imprescindível à 

segurança da sociedade e do Estado, na forma da lei. 

(B) são sempre sigilosos, visando à busca do melhor preço diante da competitividade alcançada 

por meio do sigilo. 

(C) são públicos, sem qualquer ressalva, em atendimento ao princípio constitucional da 

publicidade. 

(D) são sigilosos, de modo a resguardar as informações pessoais de fornecedores ou da equipe 

de licitações. 



 

8 
 

COLÉGIO PEDRO II 
Concurso Público de Provas e Títulos para preenchimento de cargos vagos da Carreira de Magistério do 
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico 
Edital nº 30/2022 – DIREITO 
 
 

 

QUESTÃO 23 

Velar significa cuidar, zelar, vigiar. Considerando o disposto no Código Civil de 2002, devem velar 

pelas fundações 

(A) seus idealizadores e criadores. 

(B) seus criadores e a sociedade civil. 

(C) o Ministério Público do Estado onde situadas. 

(D) a Defensoria Pública do Estado onde situadas. 

 

QUESTÃO 24 

Considere o texto a seguir: 

Área de Preservação Permanente é a área __________________________, 

__________________, com a função _______________ de preservar os recursos 

hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico 

de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. 
 

De acordo com a Lei nº 12.651/2012, assinale a alternativa que apresenta os termos que completam 

correta e respectivamente as lacunas do texto acima. 

(A) localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, delimitada nos termos do art. 12 - 

coberta por vegetação nativa -   ambiental 

(B) de imóvel rural com ocupação antrópica preexistente a 22 de julho de 2008 - coberta ou não 

por vegetação nativa - socioambiental 

(C) protegida - não coberta por vegetação nativa - socioambiental 

(D) protegida - coberta ou não por vegetação nativa - ambiental 

 

QUESTÃO 25 

De acordo com a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto da Pessoa 

Idosa e dá outras providências: 

“À pessoa idosa que esteja no domínio de suas faculdades mentais é assegurado o 

direito de optar pelo tratamento de saúde que lhe for reputado mais favorável.” 

Nesse sentido, não estando a pessoa idosa em condições, foram feitas as seguintes afirmativas 

acerca de a quem caberá proceder a esta opção: 

I. Ao curador, quando a pessoa idosa for interditada;   

II. Aos familiares, quando a pessoa idosa não tiver curador ou este não puder ser contatado 

em tempo hábil;  

III. Ao médico, quando ocorrer iminente risco de vida e não houver tempo hábil para consulta a 

curador ou familiar; 

IV. Ao médico, por ter autorização do Conselho Nacional de Medicina de escolha do tratamento 

mais adequado. 

Estão corretas as situações 

(A) I, II e III. 

(B) I, II e IV. 

(C) I, III e IV. 

(D) II, III e IV. 
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QUESTÕES DISCURSIVAS 

 

QUESTÃO 1 

Valor total da questão: 20 pontos 
 

Severino Machado é prefeito de um município. Em todas as obras públicas da cidade, por 

determinação do prefeito, consta o símbolo de um machado, fortemente associado ao seu nome 

desde as eleições municipais em que se elegeu.   

A conduta de Severino é compatível com a Constituição de 1988? Justifique a sua resposta. (10 

linhas) 

 
 

QUESTÃO 2 

Valor total da questão: 30 pontos 
 
A publicação da Lei nº 14.133/2021 completará dois anos em abril de 2023, de modo que serão 

revogadas a Lei nº 8.666/1993 e a Lei nº 10.520/2002, bem como os arts. 1º a 47-A da Lei nº 

12.462/2011.  

Diante da proximidade da data, uma autarquia disponibiliza para os seus servidores alguns cursos 

de capacitação em licitações e contratos de acordo com a nova Lei de Licitações.  

 

Elenque as modalidades de licitação que a autarquia poderá adotar após abril de 2023, discorrendo 

sobre as características principais de cada uma delas. (15 linhas) 

 

 

QUESTÃO 3 

Valor total da questão: 30 pontos 
 

Um professor de uma universidade pública é acusado por servidoras e estudantes de assédio 

sexual. Instaura-se um processo administrativo disciplinar, sendo garantidos ao servidor a ampla 

defesa e o contraditório. Ao final do processo, determina-se que o professor perca o cargo público. 

Inconformado, ele interpõe um recurso administrativo à autoridade competente, alegando que o 

processo está eivado de ilegalidades. 

A autoridade competente, por razões técnicas, pretende delegar a sua competência recursal a um 

órgão que não lhe seja hierarquicamente subordinado.  

 

Discorra, sobre o caso apresentado, quanto à delegação de competência, com base na Lei nº 

9.784/1999. (15 linhas) 
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QUESTÃO 4 

Valor total da questão: 20 pontos 
 

De forma imprudente, Marcelo deteriora a fachada de uma igreja construída no século XVII. A igreja 

é de propriedade particular e tombada pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico (Iphan).  

 

Defina o enquadramento da conduta de Marcelo com base na Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 

9.605/1998), considerando seu entendimento acerca dessa conduta (15 linhas):  

 caso se configure um crime: sua resposta deverá abordar se ele admite a modalidade 

culposa e se é possível a aplicação de pena restritiva de direito; 

OU 

 caso se configure uma infração administrativa: sua resposta deverá indicar quais são as 

sanções aplicáveis. 
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